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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Prezados Senhores: 
A Administração do Hospital e Maternidade Maringá S.A. submete à sua apreciação as Demonstrações Financeiras, referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 de acordo com a Legislação vigente. Agradecemos aos nossos Clientes, Associados, Fornecedores, Entidades Governamentais 
e Órgãos Reguladores pela confiança e apoio depositados em nossa administração e aos nossos Colaboradores pelo indispensável comprometimento, empenho e dedicação demonstrados para obtenção destes resultados.

A Administração

BALANÇOS PATRIMONIAIS PARA OS EXECÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021  
(Em Reais)

Ativo Nota 31/12/2022 31/12/2021
Ativo circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 5 464.410 1.429.206
 Contas a receber de clientes líquidas 6 2.589.929 5.311.875
 Estoques líquidos 7 409.339 1.793.319
 Impostos a recuperar líquidos (circulante) 8 536.074 16.383
 Outros créditos e adiantamentos 9 3.062.121 2.900.492
Total do ativo circulante 7.061.873 11.451.275

Ativo não circulante
Realizável a longo prazo 1.281.145.643 1.035.622
 Outras contas a receber- não circulante 9 62.971.256 226.344
 Impostos a recuperar líquidos não circulante 8 6.124.872 809.278
 Investimentos 10 1.212.049.515 –
Imobilizado líquido 11 10.915.700 4.181.952
Direito de uso de ativos 12 151.353 339.985
Intangível líquido 13 36.363 36.363
Total do ativo não circulante 1.292.249.059 5.593.922

  
Total do ativo 1.299.310.932 17.045.197

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 31/12/2022 31/12/2021
Passivo circulante
 Fornecedores de materiais e serviços 14 2.141.933 1.909.359
 Arrendamentos mercantis 15 160.436 174.611
 Obrigações sociais e trabalhistas 16 2.264.186 2.379.388
 Impostos e contribuições a recolher 17 165.747 2.501.551
 Outras contas a pagar e adiantamentos 18 2.886.959 2.382.903
Total do passivo circulante 7.619.261 9.347.812
Passivo não circulante
 Arrendamentos mercantis 15 36.419 208.665
 Provisões para contingências 19 516.514 302.615
 Outras Obrigações 18 398.496.809 –
Total passivo não circulante 399.049.742 511.279

Patrimônio líquido 20
 Capital social subscrito e integralizado 1.033.465.187 17.465.187
 Reservas de Capital 510.707 510.707
 Adiantamento para Aumento de Capital 2.036.506 36.506
 Reserva de Lucros 414.553 414.553
 (–) Prejuízos Acumulados (143.785.024) (11.240.848)

892.641.929 7.186.106
Total do passivo e do patrimônio líquido 1.299.310.932 17.045.197

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021

(Em Reais)

Nota 31/12/2022 31/12/2021
Receita operacional líquida 21 44.276.111 62.833.050
Custos dos serviços prestados 22 (43.050.575) (47.869.435)
Lucro bruto 1.225.536 14.963.616
(Despesas) receitas operacionais
 Despesas administrativas e gerais 23 (11.513.683) (4.389.216)
 Outras receitas e despesas, líquidas 2.017.055 378.092
Total das (Despesas) receitas operacionais (9.496.628) (4.011.124)
Lucro (prejuízo) operacional, excluído o resultado financeiro (8.271.092) 10.952.492
Resultado financeiro
 Despesas financeiras (36.611.519) (270.477)
 Receitas financeiras 1.838.231 207.905
Total do Resultado financeiro (34.773.288) (62.571)
Outros Resultados 24 (105.371.058) –
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e da
 contribuição social sobre o lucro (148.415.438) 10.889.921
(Despesa) e receita de Imposto de renda e contribuição
 social sobre o lucro 8.2 5.161.822 (2.598.851)
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício (143.253.616) 8.291.069,67
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício por Ação - R$ (5,8492) 0,3385

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021

(Em Reais)

2022 2021
Resultado líquido do exercício (143.253.616) 8.291.069
Resultado abrangente do exercício (143.253.616) 8.291.069

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021
(Em Reais)

Reservas de lucros
Capital social Reserva de capital AFAC Legal Reserva de Lucros Resultado do exercício Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 11.465.187 510.707 36.506 1.029.522 3.132.314 – 16.174.236
Aumento de Capital 6.000.000 – – – – – 6.000.000
Combinação de Negócios – – – (172.554) (3.132.314) (18.005.203) (21.310.071)
Lucro líquido do exercício – – – – – 8.291.070 8.291.070
Constituição de reserva legal – – – 414.553 – (414.553) –
Dividendos distribuídos – – – – – (1.969.129) (1.969.129)
Constituição de reserva de lucros – – – (856.968) – 856.968 –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 17.465.187 510.707 36.506 414.553 – (11.240.847) 7.186.106
Aumento de Capital 1.016.000.000 – 2.000.000 – – – 1.018.000.000
Combinação de Negócios (Nota 20) – – – – – 10.709.439 10.709.439
Prejuízo do exercício – – – – – (143.253.616) (143.253.616)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 1.033.465.187 510.707 2.036.506 414.553 – (143.785.024) 892.641.929

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA (MÉTODO INDIRETO)
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021

(Em Reais)

31/12/2022 31/12/2021
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro/(prejuízo) antes do imposto de renda e da contribuição
 social sobre o lucro (143.258.616) 8.291.070
Despesas (receitas) que não afetam caixa e equivalentes de caixa
 Depreciação e amortização 879.622 1.476.274
 Provisões para contingências 6.554 188.103
 Resultado na alienação de ativo fixo (1.100) 1.796
 Resultado de Equivalência Patrimonial 75.713.548 –
 Vendas/baixas de imobilizado e do intangível 44.356 11.565.625
 Outros 4.262.120 (13.965.810)
Subtotal (62.348.516) 7.557.059
Variação nos Ativos e Passivos Operacionais
 Contas a receber de clientes 8.008.121 (10.318.149)
 Contas a receber de Partes relacionadas 4.270 (4.270)
 Estoques (671.615) 1.660.723
 Impostos a recuperar circulantes e não circulantes (519.691) 46.039
 Despesas antecipadas 2.708 50
 Outros ativos circulantes e não circulantes (68.364.480) (1.923.842)
 Fornecedores 232.574 (890.321)
 Obrigações sociais e trabalhistas (115.201) 148.899
 Impostos e contribuições a recolher (circulante e não circulante) (2.335.804) 2.029.584
 Outros passivos circulantes e não circulantes 401.778.322 (1.687.268)
Subtotal 275.670.689 (3.381.495)
Total do caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 275.670.689 (3.381.495)
Fluxos de caixa das atividades de investimento
 Participações Societárias Outras Empresas (1.287.394.523) –
 Aquisições do ativo imobilizado e intangível (7.469.094) (1.552.048)
Total do caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (1.294.863.617) (1.552.048)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
 Aumento de Capital 1.016.000.000 6.000.000
 Adiantamento Aumento de Capital 2.000.000 –
 Arrendamento Mercantil (186.421) 383.276
 Pagamento de principal de empréstimos e financiamentos – (729.721)
 Reserva de Lucros 414.553 –
Total do caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento 1.018.228.133 5.653.555
Aumento / (redução) corrente líquido de caixa e 
 equivalentes de caixa (964.796) 720.011
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1.429.206 709.195
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 464.410 1.429.206

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021
(Em Reais)

1. Contexto operacional: O Hospital e Maternidade Maringá S.A., com sede e foro na Avenida CIDADE 
DE LEIRIA, 356, CEP 87.013-280, localizada na cidade de Maringá, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ 
sob o nº 79.114.500/0001-04, registrada na Junta Comercial do Paraná sob o NIRE 41300009228 e tem 
por objetivo a prestação de serviço hospitalar, por meio da celebração de contratos de assistência médi-
ca com pessoas físicas e jurídicas, entidades públicas ou particulares. A Companhia faz parte do Grupo 
Hapvida Notredame Intermédica. A Administração avaliou a capacidade da Companhia de continuar 
operando normalmente e está convencida de que possuem recursos para dar continuidade aos seus 
negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração não tem conhecimento de nenhuma incerteza ma-
terial que possa gerar dúvidas significativas sobre a sua capacidade de continuar operando. Assim, estas 
demonstrações financeiras foram preparadas com base no pressuposto de continuidade operacional. 
Efeitos do Coronavírus (COVID-19): Com o avanço dos programas de vacinação da população mundial 
e maior controle sobre a pandemia, os efeitos da COVID-19 reduziram drasticamente, sendo possível 
observar a diminuição e, em determinados casos, a extinção das medidas de isolamento social. A econo-
mia brasileira apresentou uma melhora na atividade econômica, bem como a adaptação dos consumido-
res às novas condições sociais, resultando em um melhor desempenho do consumo e serviços. Como 
resultado, a economia local vem retornando aos níveis de pré-pandemia, com a imunização de grande 
parte da população, ainda que se observem incertezas decorrentes do surgimento de novas variantes do 
coronavírus. Desde o início da pandemia, a Companhia tem se comprometido em assegurar a seus be-
neficiários acesso à saúde de qualidade mesmo diante do cenário desafiador. Permanece vigilante, mo-
nitorando os possíveis impactos de eventuais novas variantes da COVID-19 em seus negócios e atuando 
proativamente para garantir o atendimento aos beneficiários e contribuir com a sociedade. Não foram 
identificados no exercício atual, idem a exercícios anteriores, desde o início da Pandemia, quaisquer ris-
cos de créditos e insuficiências de perdas esperadas sobre créditos, ou ainda, riscos de liquidez e gera-
ção de caixa da Companhia e suas controladas. Impactos relacionadas à invasão russa na Ucrânia: 
A invasão russa na Ucrânia, juntamente com a imposição de sanções internacionais, tem um impacto 
econômico generalizado. Os negócios no Brasil podem ser severamente impactados pela interrupção da 
cadeia de suprimentos, volatilidade do mercado, risco de pagamento e aumento dos custos de commo-
dities resultantes da invasão. O impacto é agravado pela decisão de algumas Companhias globais de li-
mitar ou cessar as operações na Rússia. Até a presente data destas demonstrações financeiras, o con-
texto descrito acima não gerou impactos relevantes nas referidas demonstrações financeiras. A 
administração da Companhia está acompanhando potenciais impactos, porém até a data da emissão das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, não foram identificados ajustes materiais a serem 
divulgados. 2. Elaboração e apresentação das Demonstrações Financeiras: a) Declaração de confor-
midade: As Demonstrações Financeiras foram preparadas em conformidade com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, que compreendem os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) e apresentam informações comparativas em relação ao período anterior. A Companhia, 
ao elaborar estas Demonstrações Financeiras, utiliza os seguintes critérios de divulgação: (i) relevância 
e especificidade da informação das operações da Companhia aos usuários; e (ii) necessidades informa-
cionais dos usuários das Demonstrações Financeiras. A Administração confirma que todas as informa-
ções relevantes próprias das Demonstrações Financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e 
correspondem às utilizadas por ela na gestão da Companhia. As Demonstrações Financeiras foram apro-
vadas para emissão pela Diretoria em 20 de abril de 2023. b) Comparabilidade: As Demonstrações Finan-
ceiras de 31 de dezembro de 2022 estão sendo apresentadas com as informações comparativas de 31 
de dezembro de 2021, conforme disposições do CPC 26 (R1) - Apresentação das Demonstrações Con-
tábeis emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Técnicos. c) Moeda funcional e de apresentação: As 
Demonstrações Financeiras estão sendo apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional definida 
para a Companhia. d) Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: A preparação das 
Demonstrações Financeiras exige que a Administração registre determinados ativos, passivos, receitas 
e despesas com base em estimativa, as quais são estabelecidas a partir de julgamentos e premissas 
para determinação do valor adequado a ser registrado nas Demonstrações Financeiras. A liquidação das 
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos 
registrados nas demonstrações financeiras devido ao tratamento de apuração inerente ao processo de 
estimativa. A Companhia revisa suas estimativas pelo menos anualmente. Julgamentos: As informações 
sobre julgamentos críticos referentes às políticas contábeis adotadas que tem efeitos significativos sobre 
os valores reconhecidos nas Demonstrações Financeiras estão descritas abaixo: • Direito de uso e pas-
sivo de arrendamento: arrendamento a pagar - A Companhia não tem condições de determinar a taxa 
implícita de desconto a ser aplicada a seus contratos de arrendamento. Portanto, a taxa incremental so-
bre o empréstimo do arrendatário é utilizada para o cálculo do valor presente dos passivos de arrenda-
mento no registro inicial do contrato. A taxa incremental sobre empréstimo do arrendatário é a taxa de 
juros que o arrendatário teria que pagar ao tomar recursos emprestados para a aquisição de ativo seme-
lhante ao ativo objeto do contrato de arrendamento, por prazo semelhante e com garantia semelhante, os 
recursos necessários para obter o ativo com valor similar ao ativo de direito de uso em ambiente econô-
mico similar; • Provisão para perda do valor recuperável do contas a receber. Reconhecimento e mensu-
ração da provisão ao valor recuperável do contas a receber de clientes; • Teste de redução ao valor recu-
perável de ativos; e • provisões para ações judiciais. A Companhia é parte em demandas administrativas 
e judiciais de naturezas trabalhista, tributária, cível e regulatória, na qual constitui provisões contábeis em 
relação às demandas com probabilidade de perda provável. A avaliação da probabilidade de perda é re-
alizada através da avaliação de evidências disponíveis, hierarquia das leis, jurisprudências disponíveis, 
decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como as opiniões 
de seus consultores jurídicos. e) Segregação entre circulante e não circulante: A Companhia apresenta 
ativos e passivos no balanço patrimonial com base na sua classificação como circulante ou não circulan-
te. Um ativo é classificado no circulante quando: • Espera-se que seja realizado, ou pretende-se que seja 
vendido ou consumido no decurso normal do ciclo operacional da entidade. • Está mantido essencialmen-
te com propósito de ser negociado. • Espera-se que seja realizado até 12 meses após a data do balanço. 
• É caixa ou equivalente de caixa (conforme Pronunciamento Técnico CPC 03 - Demonstração dos Fluxos 
de Caixa), a menos que sua troca ou uso para liquidação de passivo se encontre vedada durante pelo 
menos 12 meses após a data do balanço. Todos os demais ativos são classificados como não circulantes. 
Um passivo é classificado no circulante quando: • Espera-se que seja liquidado durante o ciclo operacio-
nal normal da entidade. • Está mantido essencialmente para finalidade de ser negociado. • Deve ser liqui-
dado no período de até 12 meses após a data do balanço. • A entidade não tem direito incondicional de 
diferir a liquidação do passivo durante pelo menos 12 meses após a data do balanço. A Companhia 
classifica todos os demais passivos no não circulante. 3. Principais políticas contábeis: As principais 
políticas contábeis adotadas na preparação das Demonstrações Financeiras foram as seguintes: a) Cai-
xa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender compro-
missos de caixa de curto prazo, e não para investimentos e outros afins. A Companhia considera equiva-
lentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em um montante conhecido de 
caixa e estando a um insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um investimento, normal-
mente, se qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, três 
meses ou menos, a contar da data de contratação. b) Instrumentos financeiros: Instrumento financeiro é 
um contrato que dá origem a um ativo financeiro em uma entidade, passivo financeiro ou instrumento 
patrimonial em outra entidade. Os instrumentos financeiros são classificados em três categorias: valor 
justo por meio do resultado, valor justo por meio de outros resultados abrangentes ou custo amortizado. 
A Companhia reconhece inicialmente seus ativos e passivos financeiros pelo seu valor justo, que normal-
mente é seu valor de transação, mais ou menos custos de transação diretamente atribuíveis a aquisição, 
com exceção aos custos de transações dos instrumentos financeiros classificados ao valor justo por meio 
do resultado que deverão ser reconhecidos diretamente no resultado. Após o reconhecimento inicial a 
Companhia avaliou as características dos fluxos de caixa contratuais e classificou seus instrumentos fi-
nanceiros, determinando seu modelo de negócio para garantir a gestão de seus instrumentos financeiros. 
A Companhia avalia as variáveis relacionadas a existência de perda no valor recuperável e, consequen-
temente, registra contabilmente a perda estimada do ativo. c) Redução ao valor recuperável de ativos fi-
nanceiros: Os requerimentos de avaliação da redução ao valor recuperável de ativos financeiros são 
baseados em um modelo de perda de crédito esperada. As principais mudanças na política contábil para 
redução ao valor recuperável estão listadas abaixo. O modelo de perda de crédito esperada inclui o uso 
de informações prospectivas e a classificação do ativo financeiro em três estágios: Estágio 1 - Perda de 
crédito esperada para 12 meses: representa os eventos de inadimplência possíveis dentro de 12 meses. 
Aplicável aos ativos financeiros originados ou comprados sem problemas de recuperação de crédito. 
Estágio 2 - Perda de crédito esperada ao longo da vida do instrumento financeiro: considera todos os 
eventos de inadimplência possíveis. Aplicável aos ativos financeiros originados ou comprados sem pro-
blemas de recuperação de crédito cujo risco de crédito aumentou significativamente. Estágio 3 - Perda de 
crédito esperada para ativos com problemas de recuperação: considera todos os eventos de inadimplên-
cia possíveis. Aplicável aos ativos financeiros originados ou comprados com problemas de recuperação 
de crédito. A mensuração dos ativos classificados neste estágio se difere do estágio 2 pelo reconheci-
mento da receita de juros aplicando-se a taxa de juros efetiva ao custo amortizado (líquido de provisão) 
e não ao valor contábil bruto. Um ativo migrará de estágio à medida que seu risco de crédito aumentar ou 
diminuir. Dessa forma, um ativo financeiro que migrou para os estágios 2 e 3 poderá voltar para o estágio 
1, a menos que tenha sido originado ou comprado com problemas de recuperação de crédito. O hospital 
reconhece para seus ativos classificados ao custo amortizado uma provisão referente à perda de crédito 
esperada. Essa avaliação é realizada prospectivamente e está baseada em dados históricos. Além disso, 
avalia mensalmente essas variações do risco de crédito dos ativos financeiros e, caso não haja aumento 
significativo do risco de crédito, deverá ser reconhecida a perda de crédito para o saldo, em aberto, para 
os próximos 12 meses. Caso for identificado que houve aumento significativo do risco de crédito a perda 
é reconhecida tomando por base o montante total, em aberto, para o período total da vida do instrumen-
to financeiro. d) Perda de recuperabilidade sobre créditos: São registrados e mantidos no balanço pelo 
valor nominal dos títulos e da perda de recuperabilidade esperada. A perda de recuperabilidade esperada 
é estabelecida quando existe uma evidência provável de que a Companhia não será capaz de receber 
todos os valores devidos. O valor da perda é a diferença entre o valor contábil e o valor recuperável. e) 
Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários decorrentes de operações 
de longo prazo, ou de curto prazo, são ajustados a valor presente, quando relevantes em relação às 
Demonstrações Financeiras. f) Imobilizado: São demonstrados pelo custo histórico de aquisição, líquido 
de depreciação acumulada e perdas acumuladas por perda por redução ao valor recuperável, se houver. 
Os custos de reparo e manutenção são reconhecidos no resultado, quando incorridos. A depreciação é 
calculada com base no método linear baseado na vida útil estimada dos itens. Um item do imobilizado é 
baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou 
venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo é incluído na demonstração do resultado no 
exercício em que o ativo for baixado. O valor residual, vida útil dos ativos e os métodos de depreciação 
são revisados no encerramento de cada exercício, e ajustado de forma prospectiva, quando for o caso. g) 
Redução ao valor recuperável de ativos não financeiros (impairment): A Administração efetua a análise 
do valor de recuperação dos ativos não financeiros, com a finalidade de (i) verificar se há perda por redu-
ção ao valor de recuperação (impairment), e medir a eventual perda por redução ao valor de recuperação 
de ativos existentes, com o objetivo de constituir provisão para perdas, quando aplicável, por redução ao 
valor de recuperação. h) Imposto de renda e contribuição social: Imposto de renda e contribuição social 
sobre o lucro líquido - correntes: Os passivos de tributos correntes referente ao exercício corrente e an-
teriores são mensurados pelo valor esperado a ser pago para as autoridades tributárias, utilizando as 
alíquotas de tributos que estejam aprovadas no fim do exercício. A Companhia adota a tributação Lucro 
Real, após o Lucro Líquido, são realizados ajustes conforme legislação vigente para determinação da 
Base de Cálculo do Lucro Real. A provisão para imposto de renda é calculada à alíquota de 15% sobre 
o lucro tributável, mais adicional de 10% sobre a parcela do lucro tributável excedente a R$ 240 mil no 
exercício. A provisão para contribuição social sobre o lucro líquido é calculada à alíquota de 9% sobre o 

lucro antes do imposto de renda, ajustado na forma da legislação vigente. Imposto de renda e contribui-
ção social - diferido: Tributos diferidos são gerados por diferenças temporárias na data do balanço entre 
as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores contábeis. Passivos fiscais diferidos são reconheci-
dos para todas as diferenças tributárias temporárias. Ativos fiscais diferidos são reconhecidos para todas 
as diferenças temporárias dedutíveis, créditos e perdas tributárias não utilizados, na extensão em que 
seja provável que o lucro tributável esteja disponível para que as diferenças temporárias dedutíveis pos-
sam ser realizadas, e créditos e perdas tributários não utilizados possam ser utilizados. O valor contábil 
dos ativos fiscais diferidos é revisado em cada data de balanço e baixado na extensão em que não é mais 
provável que lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir que todo ou parte do ativo fiscal diferido 
venha a ser utilizado. Ativos fiscais diferidos baixados são revisados a cada data do balanço e são reco-
nhecidos na extensão em que se torna provável que lucros tributáveis futuros permitirão que os ativos 
fiscais diferidos sejam recuperados. Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados à taxa de impos-
tos que é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo será realizado ou o passivo liquidado, com 
base nas taxas de imposto (e na lei tributária) que foram promulgadas na data do balanço. i) Provisões 
para ações judiciais, ativos e passivos contingentes: A avaliação das contingências passivas é efetuada 
observando-se as determinações do CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes 
emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis. As provisões para riscos são constituídas levando 
em conta: a opinião dos assessores jurídicos; a causa das ações; similaridade com processos anteriores; 
complexidade e o posicionamento do judiciário, sempre que a perda possa ocasionar uma saída de re-
cursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com su-
ficiente segurança. Os passivos contingentes classificados como perda provável são integralmente provi-
sionados. Obrigações legais decorrem de discussões administrativas ou judiciais cujo objeto de 
contestação à sua legalidade ou constitucionalidade, que independente da avaliação acerca da probabi-
lidade de sucesso, tem os seus montantes reconhecidos integralmente nas Demonstrações Financeiras, 
de acordo com a legislação aplicável. Passivos contingentes são divulgados se existir uma possível 
obrigação futura, resultante de eventos passados ou se existir uma obrigação presente resultante de um 
evento passado, e o seu pagamento não for provável ou seu montante não puder ser estimado de forma 
confiável. Ativos contingentes são reconhecidos contabilmente somente quando há garantias reais ou 
decisões judiciais favoráveis definitivas, sobre as quais não cabem mais recursos, caracterizando o ga-
nho como praticamente certo. Os ativos contingentes com probabilidade de êxito provável são apenas 
divulgados. j) Direito de uso e Passivo de arrendamento: A Companhia avalia, na data de início do con-
trato, se esse contrato é ou contém um arrendamento, ou seja, se o contrato transmite o direito de con-
trolar o uso de um ativo identificado por um período em troca de contraprestação. A Companhia aplica 
uma única abordagem de reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação para todas as ope-
rações de arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de 
baixo valor. A Companhia reconhece os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de arrenda-
mento e ativos de direito de uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. Ativos de direi-
to de uso: A Companhia reconhece os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento (ou seja, 
na data em que o ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados 
ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável e 
ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito 
de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e 
pagamentos de arrendamentos realizados até a data de início, menos os eventuais incentivos de arren-
damento recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados linearmente, pelo menor período entre 
o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos. Em determinados casos, se a titularidade do 
ativo arrendado for transferida para a Companhia ao final do prazo do arrendamento ou se o custo repre-
sentar o exercício de uma opção de compra, a depreciação é calculada utilizando a vida útil estimada do 
ativo. Os ativos de direito de uso também estão sujeitos à redução ao valor recuperável. Passivo de ar-
rendamento: Na data de início do arrendamento, a Companhia reconhece os passivos de arrendamento 
mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o prazo 
do arrendamento. Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos (incluindo, substancial-
mente, pagamentos fixos) menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, pagamentos variáveis 
de arrendamento que dependem de um índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias 
de valor residual. Os pagamentos de arrendamento incluem ainda o preço de exercício de uma opção de 
compra razoavelmente certa de ser exercida pela Companhia e pagamentos de multas pela rescisão do 
arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir a Companhia exercendo a opção de rescindir a arren-
damento. Os pagamentos variáveis de arrendamento que não dependem de um índice ou taxa são reco-
nhecidos como despesas (salvo se forem incorridos para produzir estoques) no período em que ocorre o 
evento ou a condição que gera esses pagamentos. Ao calcular o valor presente dos pagamentos do ar-
rendamento, a Companhia usa a sua taxa de empréstimo incremental na data de início porque a taxa de 
juro implícita no arrendamento não é facilmente determinável. Após a data de início, o valor do passivo 
de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos de ar-
rendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento é remensurado se 
houver uma modificação, uma mudança no prazo do arrendamento, uma alteração nos pagamentos do 
arrendamento (por exemplo, mudanças em pagamentos futuros resultantes de uma mudança em um 
índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos de arrendamento) ou uma alteração na avaliação 
de uma opção de compra do ativo subjacente. Arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor: 
A Companhia aplica a isenção de reconhecimento de arrendamento de curto prazo a seus arrendamen-
tos de curto prazo de máquinas e equipamentos (ou seja, arrendamentos cujo prazo de arrendamento 
seja igual ou inferior a 12 meses a partir da data de início e que não contenham opção de compra). 
Também aplica a concessão de isenção de reconhecimento de ativos de baixo valor a arrendamentos de 
equipamentos de escritório considerados de baixo valor. Os pagamentos de arrendamento de curto prazo 
e de arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa pelo método linear ao 
longo do prazo do arrendamento. Anualmente ou quando há mudanças significativas, a Companhia re-
mensura a taxa de desconto à cada carteira de arrendamento para os novos contratos ou que apresen-
taram alterações em suas características iniciais. Em 31 de dezembro de 2022, a taxa inicial incrementa-
da pelo risco foi de 7,70% a.a. aplicada de acordo com o prazo de vencimento dos contratos. k) 
Reconhecimento de receitas operacionais: A receita é reconhecida na extensão em que for provável que 
benefícios econômicos serão gerados para a Companhia e quando possa ser mensurada de forma con-
fiável, independentemente de quando o pagamento for recebido. A receita é contabilizada com base no 
valor justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou encargos sobre 
vendas. l) Reconhecimento dos custos dos serviços prestados: Os custos com serviços prestados são 
reconhecidos no resultado do período à medida que são incorridos. m) Pronunciamentos novos ou revi-
sados aplicados pela primeira vez em 2022: As políticas contábeis adotadas na preparação das demons-
trações financeiras da Companhia para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 são consistentes 
com as utilizadas em comparação em 31 de dezembro de 2021, exceto pelas mudanças exigidas pelos 
novos pronunciamentos, interpretações e alterações, aprovados pelo International Accounting Standards 
Board (IASB), que entraram em vigor a partir de 1º de janeiro de 2022, conforme segue: IAS 16 (CPC 27) 
- Ativo imobilizado; IFRS 3 (CPC 15) - Combinação de Negócios - Alterações nas referências à Estrutura 
Conceitual; IAS 37 (CPC 25) - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes - Contratos one-
rosos; IFRS 9 (CPC 48) - Instrumentos Financeiros. A adoção dessas alterações não causou nenhum 
impacto nas demonstrações financeiras no período inicial de adoção (1º de janeiro de 2022). Novos 
pronunciamentos do IFRS, emissões, alterações e interpretações do IASB, aplicáveis ao CPC: n) Normas 
emitidas, mas ainda não vigentes: IFRS 17 - Contratos de seguro: O IASB emitiu o IFRS 17 (CPC 50), em 
substituição ao IFRS 4 (CPC 11) - Contratos de Seguro, que estabelece os princípios para o reconheci-
mento, mensuração, apresentação e divulgação de contratos de seguros dentro do escopo da norma. 
Essas informações fornecem uma base para os usuários de demonstrações contábeis avaliarem o efeito 
que os contratos de seguros têm sobre a posição financeira, o desempenho financeiro e os fluxos de 
caixa da entidade. O IFRS 17/CPC 50, recepcionado pela CVM, por meio da Resolução CVM 42/2021, é 
aplicável para exercícios anuais com início em 1° de janeiro de 2023. Essa norma não tem impacto para 
a Companhia. As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor, estão 
descritas a seguir. A Companhia irá adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, caso apli-
cável, quando entrarem em vigor. • Alteração ao IAS 1 (CPC 26) “Apresentação das Demonstrações 
Contábeis”; • Alteração ao IAS 1 (CPC 26) e IFRS Practice Statement 2 - Divulgação de políticas contá-
beis; • Alteração ao IAS 8 (CPC 23) - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro; 
• Alteração ao IAS 12 (CPC 32) - Tributos sobre o Lucro. 4. Gerenciamentos de riscos: Os principais 
riscos decorrentes dos negócios são os riscos de crédito e de liquidez. A Administração desses riscos 
envolve diferentes departamentos, e contempla uma série de políticas e estratégias de alocação de re-
cursos consideradas adequadas e suficientes pela Administração. Risco de crédito: Um dos riscos de 
crédito advém da possibilidade de não receber valores decorrentes dos créditos vencidos. Por meio de 
controles internos adequados, a Companhia monitora permanentemente o nível de suas contas a rece-
ber. Risco de liquidez: A gestão do risco de liquidez tem como principal objetivo monitorar os prazos de 
liquidação dos direitos e obrigações da Companhia. A Companhia procura mitigar esse risco pelo equa-
cionamento do fluxo de compromissos e a manutenção de reservas financeiras líquidas disponíveis em 
tempo e volume necessários a suprir eventuais descasamentos. Para isso a Companhia elabora análises 
de fluxo de caixa projetado e revisam, periodicamente, as obrigações assumidas e os instrumentos finan-
ceiros utilizados. Risco de taxa de juros dos instrumentos financeiros: O risco de taxa de juros advém da 
possibilidade de alterações nas taxas de juros que possam trazer impactos ao valor presente do portfólio 
das aplicações financeiras. O portfólio financeiro da Companhia está exposto à flutuação das taxas de 

juros no mercado doméstico. Pelo fato de não apresentar em sua operação contratos indexados a outras 
moedas/taxas, a Companhia não realiza operações com instrumentos financeiros derivativos. 5. Caixa e 
equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários: As aplicações financeiras de liquidez imediata 
têm conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa, não estando sujeitas a um significan-
te risco de mudança de valor, e a Companhia têm direito de resgate imediato.

2022 2021
Caixa e bancos 1.121 12.568
Bancos conta movimento 142.486 1.361.622
Aplicações financeiras (a) 320.803 55.016

464.410 1.429.206
6. Contas a receber: O saldo desse grupo de contas refere-se, principalmente, a valores a receber dos 
convênios, conforme segue:

2022 2021
Contas a receber (a) 10.538.629 10.883.663
(–) Perda com Clientes (5.677.954) (5.418.538)
(–) Provisão de Glosas (2.270.746) (153.250)

2.589.929 5.311.875
7. Estoques de materiais e medicamentos:

2022 2021
Materiais Hospitalares 501.148 456.651
Estoques de medicamentos 599.940 837.235
Outros estoques 124.663 130.388
Estoque de Terceiros 1.239.182 369.045
Provisão Perda de Estoque (2.055.594) –

409.339 1.793.319
8. Créditos Tributários: 8.1. Impostos a Recuperar - Circulante:
Circulante 2022 2021
IR a recuperar 473.946 12.448
CSLL a recuperar 56.233 36
Outros 5.895 3.899

536.074 16.383
8.2. Impostos a Recuperar - Diferido - Não Circulante:

2022

Reconhecido na  
demonstração 

 de resultado 2021
Créditos Tributários ativos sobre diferenças temporárias originarias de:
Provisões para ações judiciais (Contingência cíveis,
 fiscais e trabalhistas) 2.228 (2.228) –
Provisão para perdas sobre crédito 2.702.558 (2.606.901) 95.657
IFRS 16 15.471 (752) 14.719
Outras adições 3.404.615 (2.705.713) 698.902
Ativo Fiscal Diferido 6.124.872 (5.315.594) 809.278

2022 2021
Lucro antes dos impostos (148.415.438) 10.889.921
À alíquota fiscal de 34% 50.461.249 (3.702.573)
Equivalência patrimonial (34.799.962) –
Despesas Indedutíveis (421.057) (171.034)
Prejuízo fiscal sem constituição de imposto diferido (12.434.998) –
Outras exclusões (adições) permanentes 2.356.590 1.274.756
IR/CSL 5.161.822 (2.598.851)
À alíquota efetiva 3,48% 24,00%
Despesa de IR e CS apresentada na demonstração do resultado 5.161.822 (2.598.851)
9. Outros Ativos:
Circulante 2022 2021
Cheques a Receber – 44.137
Aluguel a Receber – 1.300
Títulos a Receber – 164
Adiantamentos 3.062.121 2.852.183
Despesas Antecipadas (prêmios de seguro) – 2.708

3.062.121 2.900.492
Não Circulante
Depósitos Judiciais 19.008 3.005
Títulos a Receber 9.782 6.863
Contas a Receber Vendedor 62.942.466 76.839

62.971.256 86.707
10. Investimentos:
Participações em Coligadas/Controladas 2022 2021
CCG Participações 318.772.921 –
Equivalência Patrimonial CCG (75.713.548) –
Goodwill Quotas CCG Participações 700.590.518 –
Mais-Valia CCG 269.069.069 –
Mais-Valia Rio Grande 2.092.905 –
Ágio Mais-Valia CCG 21.634.763 –
Ágio Mais-Valia CGMO 152.527 –
Ágio Mais-Valia HH (28.253.077) –
Ágio Mais-Valia LMA 398.956 –
Ágio Mais-Valia Rio Grande 3.304.481 –

1.212.049.515 –
CCG Participações

Saldo em 31 de dezembro de 2021 122.752
Combinação de negócios - Hapvida (181.786)
Aumento de Capital 369.900,00
AFAC - Adiantamento para Futuro Aumento de Capital 2.000
Alteração na participação societária de controladas 5.854

318.720
Equivalência patrimonial do exercício total (75.714)
Efeito líquido da combinação de negócios (75.714)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 243.006

11. Imobilizado:

2022 2021
Taxa depreciação % a.a. Custo Depreciação acumulada Valor líquido Valor de Custo Depreciação acumulada Valor líquido

Terrenos  6.875.000 – 6.875.000 – – –
Edifícios hospitalares 4% 683.577 (393.663) 289.914 683.578 (357.200) 326.377
Equipamentos e aparelhos hospitalares 10% 339.898 (229.615) 110.283 342.885 (210.648) 132.237
Móveis e utensílios 10% 1.720.687 (945.381) 775.306 1.557.226 (905.737) 651.489
Máquinas, equipamentos e instalações 10% 6.231.265 (3.731.511) 2.499.754 6.639.734 (3.771.013) 2.868.722
Computadores e Periféricos 20% 1.159.904 (794.461) 365.443 877.194 (674.067) 203.127
Veículos 20% – – – 4.700 (4.700) –
Imobilizado em andamento 10% – – – – – –

17.010.331 (6.094.631) 10.915.700 10.105.317 (5.923.365) 4.181.952

Movimentação do imobilizado

Saldo de 2021 líquido Adições Baixas Depreciação Saldo de 2022 líquido
Terrenos – 6.875.000 – – 6.875.000
Edifícios hospitalares 326.377 – – (36.463) 289.914
Equipamentos e aparelhos hospitalares 132.237 6.459 (9.445) (18.968) 110.283
Móveis e utensílios 651.489 224.005 (60.544) (39.644) 775.306
Máquinas, equipamentos e instalações 2.868.722 43.090 (451.560) 39.502 2.499.754
Computadores e Periféricos 203.127 320.540 (37.830) (120.394) 365.443
Veículos – – (4.700) 4.700 –
Imobilizado em andamento – – – – –

4.181.952 7.469.094 (564.079) (171.267) 10.915.700

12. Composição e Movimentação do Ativo de Direito de Uso

Taxa depreciação % a.a. Custo Depreciação acumulada Valor líquido Valor de Custo Depreciação acumulada Valor líquido
Ativo de Direito de Uso 451.587 (300.234) 151.353 451.587 (111.602) 339.985

Saldo de 2021 líquido Adições Baixas Depreciação Saldo de 2022 líquido
Ativo de Direito de Uso 339.985 – – (188.632) 151.353

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Michio Lugoboni. 
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O IGP-M, principal ín-
dice de reajuste de 

aluguel do país, registra 
queda de 1,93% em junho. 
Com isto, o índice conta 
com redução acumulada 
de 6,86% em 12 meses.  
Dessa maneira, clientes 
devem perceber menor 
preço de aluguel para 
novos contratos. 

Ainda que repasses de 
queda de preços sejam 
mais lentamente sentidos 
pelos inquilinos, é preci-
so estar atento à neces-
sidade de estabilidade 
ou recuo de preços no 
setor. Não deve haver 
repasses inflacionários 
no setor de aluguéis. 

Alguns grupos de pro-
dutos que integram o 
índice e que registraram 
queda foram Alimenta-
ção (0,79% para -0,33%), 
Saúde e Cuidados Pesso-
ais (1,22% para 0,41%), 
Habitação (0,75% para 
0,41%), Comunicação 
(0,91% para 0,14%), Des-
pesas Diversas (0,75% 
para 0,32%) e Vestuário 
(0,58% para 0,42%). 

O grupo Educação, 
Leitura e Recreação re-

gistrou alta, de -2,32% 
para -0,55%. Mas, a in-
flação continua negativa 
na categoria. 

Especialistas da Fun-
dação Getúlio Vargas, a 
FGV-IBRE, também des-
tacam que, pelo lado do 
produtor, a inflação regis-
trou queda pelos menores 
preços dos combustíveis 
nas refinarias. 

Com o aumento do pre-
ço dos combustíveis a par-
tir desta quinta-feira (29), 
espera-se que a queda 
da inflação ao produtor 
não se repita com mesma 
intensidade para os próxi-
mos meses. 

Além disso, para este 
mês, os preços de im-
portantes commodities 
agropecuárias seguiram 
em queda. 

Pelo lado do consumi-
dor, as principais contri-
buições também foram 
pela queda dos com-
bustíveis, de -3,00% na 
gasolina. Além desses, há 
o menor preço de auto-
móveis novos, em -3,76%. 

Os dados são da Fun-
dação Getúlio Vargas, a 
FGV-IBRE. (ASC)

Índice de reajuste do 
aluguel acumula queda de 

6,86% em 12 meses
• TRÂNSITO - O recolhimento do Certificado de Li-
cenciamento Anual dar-se-á mediante recibo quando 
houver suspeita de inautenticidade ou adulteração; se 
o prazo de licenciamento estiver vencido; e no caso 
de retenção do veículo, se a irregularidade não puder 
ser sanada no local.
• INFRAÇÃO - Se a infração for cometida em loca-
lidade diversa daquela do licenciamento do veículo, 
o recurso poderá ser apresentado junto ao órgão ou 
entidade de trânsito da residência ou domicílio do 
infrator. A autoridade de trânsito que receber o re-
curso deverá remetê-lo, de pronto, à autoridade que 
impôs a penalidade acompanhado das cópias dos 
prontuários necessários ao julgamento.
• ÁGUA - Nos contratos serão estipuladas as condi-
ções de reversão, com ou sem indenização. No caso 
de reversão com indenização, será esta calculada 
pelo custo histórico menos a depreciação, e com 
dedução da amortização já efetuada quando houver. 
A indenização será fixada sobre a base do capital que 
efetivamente se gastou, menos a depreciação e com 
dedução da amortização já efetuada quando houver.
• AUTORIZAÇÃO - A autorização do autor e do 
intérprete de obra literária, artística ou científica para 
produção audiovisual implica, salvo disposição em 
contrário, consentimento para sua utilização econô-
mica. A exclusividade da autorização depende de 
cláusula expressa e cessa dez anos após a celebração 
do contrato. 
• PRODUTOR - Em cada cópia da obra audiovisual, 
mencionará o produtor: o título da obra audiovisual; 
os nomes ou pseudônimos do diretor e dos demais 
coautores; o título da obra adaptada e seu autor, se 
for o caso; os artistas intérpretes; o ano de publicação; 
o seu nome ou marca que o identifique; e o nome 
dos dubladores.
• CREDOR - O credor deve fornecer todas as informa-
ções relevantes sobre a dívida, como o valor devido, 
a taxa de juros aplicada, prazos e outras condições, 
de maneira clara e precisa.
ACORDO - O credor deve cumprir todas as obriga-
ções estabelecidas no acordo, respeitando prazos, 
condições de pagamento e outros termos acordados.
• RESPEITAR - O credor deve respeitar os direitos 
do devedor, como a privacidade, agindo de maneira 
ética e justa durante a cobrança da dívida.
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Em Reais)

Hospital e Maternidade Maringá S.A.
CNPJ 79.114.500/0001-04

13. Composição e Movimentação do Intangível:
31/12/2022

Taxa depreciação % a.a. Custo Depreciação acumulada Valor líquido Valor de Custo
Software 20% 185.074 (148.711) 36.363 185.074

Saldo de 2021 líquido Adições Baixas Depreciação Saldo de 2022 líquido
Software 36.363 – – – 36.363
14. Fornecedores:

2022 2021
Fornecedores de materiais e serviços 2.141.933 1.909.359
15. Arrendamentos Mercantis
Circulante 2022 2021
Passivo de Arrendamento - IFRS 16 160.436 174.611
Não Circulante
Passivo de Arrendamento - IFRS 16 19 171.265
Prov Desm Imov - IFRS 16 36.400 36.400

36.419 208.665
16. Obrigações trabalhistas e sociais:
Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, a composição dos tributos e encargos sociais a recolher era:

2022 2021
Ordenados e salários a pagar 566.363 558.919
INSS a recolher 318.776 318.956
FGTS a recolher 102.383 100.976
Contribuição sindical a recolher 446 693
Provisão férias e encargos sociais 1.276.218 1.399.844

2.264.186 2.379.388
17. Obrigações tributárias:
Circulante 2022 2021
ISS sobre faturamento 71.608 85.070
PIS 218 27.619
COFINS 1.187 127.821
Imposto de renda – 1.752.311
Contribuição social – 452.461
IR retido de terceiros 77.974 65.171
Outros impostos 37.912 26.264
Ajustes impostos retidos (23.152) (35.166)

165.747 2.501.551
Não Circulante
Impostos e Contribuições Diferidos - LP – –
18. Outras Contas a Pagar e Adiantamentos:
Circulante 2022 2021
Adiantamento de Clientes 271.136 35.713
Dividendos a distribuir 1.977.625 1.977.625
Cheques em Cobrança – 520
Depósitos de Beneficiários Terceiros 638.198 369.045

2.886.959 2.382.903
Não circulante
Contas a Pagar - CCG Participações (*) 398.496.809 –
(*) Montante referente à parcela retida referente aquisição do grupo Centro Clínico Gaúcho. 
19. Provisão para contingências: Decorrentes do curso normal das operações, envolvendo questões 
tributárias, trabalhistas e aspectos cíveis, o Grupo fica exposto a certas contingências e riscos, que  
incluem questionamentos tributários, trabalhistas e cíveis, em discussão ou ainda não formalizados.  
A Administração, com base em informações de seus assessores jurídicos, constituiu provisão em  
montante considerado suficiente para cobrir as perdas estimadas em processos prováveis, como segue:

2022 2021
Processos trabalhistas de natureza provável 353.735 30.170
Processos Cíveis de natureza provável 162.779 272.445
Processos Tributários de natureza provável – –

516.514 302.615
Para informações das contingências de possíveis perdas o valor foi conforme quadro abaixo:

2022 2021
Possíveis perdas Processos trabalhistas 1.877.934 454.825
Possíveis perdas Processos Cíveis 7.151.236 6.856.568
Possíveis perdas Processos Tributários 2.633 –

9.031.803 7.311.393
20. Patrimônio líquido: a) Capital social: Com o aumento do capital social no valor de R$ 
1.016.000.000,00, em 31 de dezembro de 2022, o capital social totalmente integralizado é de R$ 
1.033.465.187,10 representado por 1.046.491.286 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 
b) Reserva de capital: Refere-se à destinação de parcela de recursos aportados na Companhia (confor-
me descrito anteriormente), tem por objetivo a aplicação em projetos de investimentos da Companhia e 
suas controladas quando aprovado pelo Conselho de Administração. c) Reserva legal: A reserva legal é 
constituída com a destinação de 5% do lucro do exercício, até alcançar 20% do capital social, e sua utili-
zação está restrita à compensação de prejuízos, após terem sido absorvidos os saldos de lucros acumu-
lados e das demais reservas de lucros, e ao aumento do capital social a qualquer momento a critério da 
Companhia. Em atendimento ao § 1º da Lei nº 6.404/76 - SEÇÃO II, que trata: (...) “§ 1º A companhia 
poderá deixar de constituir a reserva legal no exercício em que o saldo dessa reserva, acrescido do 
montante das reservas de capital de que trata o § 1º do artigo 182, exceder de 30% (trinta por cento) do 
capital social.”.(...) A Companhia não constituiu reserva legal neste exercício em razão da ocorrência de 
prejuízo. d) Distribuição de lucros: A proposta sobre a destinação do lucro líquido do exercício, calcula-
do após a dedução das participações referidas no Artigo 190 da Lei das Companhias por Ações, ajusta-
do para os fins do cálculo de dividendos, nos termos do Artigo 202 da Lei das Companhias por Ações. 
Em virtude do resultado negativo em 2022 não terá a destinação do resultado do exercício, como de-
monstrado a seguir:

2022 2021
Lucro/Prejuízo Líquido do Exercício (143.253.616) 8.291.070
Reserva Legal – (414.553)
Provisão de Dividendos Obrigatórios – (1.969.129)
Absorção Prejuízo Acumulado – (5.907.387)
e) Combinação de Negócios: A Companhia movimentou as seguintes rubricas por combinação de  
negócios com a companhia Hapvida NotreDame Intermédica.

31 de dezembro de 2022
Estoque (1.454.611)
Participações Societárias 292.108
Terrenos (6.875.000)
INSS (39)
Contribuição Sindical 120
IRRF 35.737
CSRF (532)
Fornecedores (255.010)
Prejuízos Apurados (4.805.279)
IRPJ Diferido 2.353.067

(10.709.439)

21. Receita líquida:
2022 2021

(+) Vendas brutas de serviços 51.359.081 66.956.717
Deduções
(–) Impostos sobre vendas (2.751.006) (4.123.667)
(–) Cancelamentos e Devoluções (4.331.964) –

44.276.111 62.833.050
22. Custo dos serviços prestados:

2022 2021
Custos com pessoal (18.043.245) (19.603.393)
Custo com ocupação (2.200.230) (1.968.142)
Outros custos (22.807.100) (26.297.900)

(43.050.875) (47.869.435)
23. Despesas operacionais com vendas, administrativas e gerais:

2022 2021
Despesas com pessoal – (665.378)
Despesas com terceiros (293.117) (632.744)
Despesas de funcionamento (379.750) (901.857)
Despesas com informática (405.129) (399.866)
Despesas de marketing (13.600) (6.510)
Depreciação e amortização (879.622) (1.476.274)
Perdas no recebimento de créditos (9.328.703) –
Outras despesas (213.762) (306.587)

(11.513.683) (4.389.216)
24. Outros Resultados:

2022 2021
Venda de Imobilizado 31.783 –
Baixa Imobilizado (1.229.496) –
Perdas com Equivalência (104.173.345) –

(105.371.058) –
25. Cobertura de seguros: A Controladora da Companhia adota uma política de seguros que considera, 
principalmente, a concentração de riscos e sua relevância. Os seguros são contratados por montantes 
considerados suficientes pela Administração, levando-se em consideração a natureza de suas atividades. 
26. Partes Relacionadas: Os saldos de ativos, passivos, receitas e despesas decorrentes de transações 
que a companhia tem com as partes relacionadas de empresas do grupo Notre Dame Intermédica:

Receita Despesa

31 de dezembro de
31 de dezembro 

de
2022 2021 2022 2021

Clinipam - Clínica Paranaense de Assistência Médica Ltda. 337.933 – – –
Notre Dame Intermédica Saúde S.A. – – 2.539 –
Total 337.933 – 2.539 –
27. Eventos Subsequentes: (i) Ofício circular nº 01/2023/CVM/SNC/SEP: No dia 08.02.2023, por 
unanimidade, o Supremo Tribunal Federal (STF) considerou que uma decisão definitiva transitada em 
julgado, sobre a constitucionalidade de tributos recolhidos de forma continuada (relação tributária de trato 
sucessivo), perde seus efeitos automaticamente caso o STF se pronuncie, posteriormente, em sentido 
contrário. Isso significa, na prática, que decisões proferidas em ação direta (ADI ou ADC) ou em sede de 
recurso extraordinário com repercussão geral interrompem os efeitos das decisões anteriores, no 
contexto de relações tributárias de trato sucessivo, mesmo que já transitadas em julgado. A decisão do 
STF determinou que, nos casos em que uma coisa julgada seja desconstituída e o respectivo tributo seja 
considerado devido, devem ser respeitadas a irretroatividade, a anterioridade anual e a noventena ou a 
anterioridade nonagesimal, conforme a natureza do tributo (Decisão Relativização Coisa Julgada).  
A Companhia analisou toda base de processos e não há nenhuma demanda que se enquadre na referida 
decisão do Supremo Tribunal Federal.

Gilson da Silva Ramos - Diretor Willian Ykeuti - Gerente de contabilidade Maurício Gilberto Candido - Contador - TC - CRC-PR 018928/O-6

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Sócios da entidade Hospital e Maternidade Maringá S.A. - Maringá - PR. Opinião: Examinamos as 
demonstrações financeiras do Hospital e Maternidade Maringá S.A., que compreendem o balanço pa-
trimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abran-
gente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do Hospital e Maternidade Maringá S.A., em 31 
de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para Opinião: Nossa audito-
ria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabi-
lidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabili-
dades do Auditor pela Auditoria das Demonstrações Financeiras”. Somos independentes em relação à 
entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de audi-
toria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acom-
panham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A administração da Entidade é respon-
sável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração, cuja expectativa de 
recebimento é posterior à data deste relatório. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não 
abrange o Relatório da Administração e não expressaremos qualquer forma de conclusão de auditoria 
sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade 
é a de ler o Relatório da Administração, quando ele nos for disponibilizado, e, ao fazê-lo, considerar se 
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com o nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. 

Responsabilidades da Administração e da Governança pelas Demonstrações Financeiras: A admi-
nistração da entidade é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi-
nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi-
nanceiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade da entidade continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pre-
tenda liquidar a entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da entidade são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Respon-
sabilidades do Auditor pela Auditoria das Demonstrações Financeiras: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estejam livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a audi-
toria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstra-
ções financeiras. Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da au-
ditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimen-
tos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 

suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropria-
dos nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da entidade; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração; • Concluímos sobre a adequa-
ção do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da entidade. Se con-
cluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de audito-
ria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a entidade a 
não mais se manter em continuidade operacional. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governan-
ça a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.

Belo Horizonte, 20 de abril de 2023

Grunitzky - Auditores Independentes S/S Charles André Rovigo
CRC PR-004.552/O-5 S/SC CRC PR-042.964/O-6 S/SC
CVM 7862 CNAI: 2.908

 

SINDICATO DA INDÚSTRIA DO VESTUÁRIO DE MARINGÁ 
CNPJ: 80.898.257/0001-41 

Edital de Prestação de Contas e Previsão Orçamentária 
 
O Presidente do Sindicato da Indústria do Vestuário de Maringá, na forma 
estatuaria, convoca as empresas associadas, em pleno gozo de seus direitos 
sociais, para a Assembleia Geral Ordinária a realizar-se no dia 11 de julho 
de 2023, presencial, na Av, Rebouças, n°140 – Zona 10- Maringá-PR, às 
08h30, em primeira convocação, e às 09h00 em segunda convocação, com 
a seguinte ordem do dia: 
1. Discussão e aprovação da Previsão Orçamentária da Entidade período 
de 01/07/2023 a 30/06/2024;  
2. Discussão e aprovação da Prestação de Contas do período 01/07/2022 
a 30/06/2023. 

Maringá – PR, 30 de junho de 2023. 
 
 

EXTRAVIO DE ALVARÁ 
J N DE OLIVEIRA LTDA, estabelecida na cidade de Sarandi-PR, na 
Rua Marselha, nº 456, Jardim França, CEP:87.115-225, inscrita no 
CNPJ: 35.707.432/0001-11, e Cadastro Municipal de contribuintes 
– CMC nº 6113510, comunica o Extravio de Alvará de Localização 
e Funcionamento Original da empresa, tornando-se o mesmo sem 
efeitos comerciais/fiscais. Sarandi, 29 de junho de 2023. 

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE RENOVAÇÃO DE LICENÇA 
AMBIENTAL
Magan - Indústria Metalúrgica e Transportes LTDA - ME, CNPJ 
n0 20.084.601/0001-37, torna público que irá requerer ao Insti-
tuto Água e Terra (IAT) a renovação da licença ambiental, para a 
atividade de fabricação, manutenção e reparação de máquinas e 
equipamentos na Rua Almerinda Silveira Coelho, 20055, 87.070-
793, Bairro: Gleba Patrimonio - Maringá-PR. 

MARINGÁ             -              PARANÁ
R$ 2,00Sábado, 23 de abril de 2022 Ano 31 - nº 9.501Fundador: Verdelírio Barbosa

Desde 31 de março de 1991

Mutirão contra dengue acontece neste sábado

O ponto de encontro para
o mutirão da Semana D Con-
tra a Dengue será em frente à
Unidade Básica de Saúde
(UBS) Guaiapó-Requião, na
Rua Libertador San Martin,
1096. A ação será das oito às
12 horas, com vistoria nas re-
sidências e limpeza do Fundo
de Vale no Jardim Paulista.
Essa é mais uma ação da Pre-
feitura para controlar a doen-
ça no município. Os profissio-
nais vão vistoriar residências do
bairro e fazer a limpeza do
Fundo de Vale no Jardim Pau-
lista. Pág. 5

Prefeitura e Sanepar tem audiência agendada para dia 23 de maio

A Secretaria de Comunicação da Prefeitura
de Maringá divulgou uma nota informando que
a primeira audiência pública de conciliação do
município com Sanepar, solicitada pelo Supre-
mo Tribunal de Federal, aconteceu no último
dia 20. No encontro virtual foram expostas as
tratativas iniciais para um acordo, ficando a
audiência suspensa por 30 dias. Uma nova au-

diência ficou agendada para o dia 23 de maio
às 15 horas, quando serão apresentadas pro-
postas e contrapropostas de indenização e no-
vos prazos de concessão do serviço de água e
esgoto da cidade. A Gestão Municipal reafir-
mou que o processo judicial corre em parale-
lo, não interferindo no serviço prestado atual-
mente pela empresa. Pág. 5

Aruko Maringá enfrenta Laranja Mecânica no Willie Davids hoje

Na segunda partida consecutiva que faz
em casa, o Aruko Maringá enfrenta a equipe
do Laranja Mecânica, de Arapongas, neste
sábado, às 18h, no Estádio Willie Davids. O
confronto é válido pela terceira rodada do
Campeonato Paranaense da Segunda Divi-
são. No mesmo local, na última quarta-feira,
o Samurai Black obteve o primeiro triunfo

na competição ao superar o Foz do Iguaçu,
por 3 a 2. Os gols foram anotados por Men-
des, Lucas Newiton e Rhuan, com Luiz Hen-
rique e Igor descontando para os visitantes.
Antes, o time comandado pelo técnico Rafa-
el Andrade tinha experimentado duas derro-
tas jogando fora de casa diante de Andraus
(1 a 0) e Iguaçu (3 a 2). Pág. 7

Fernando Teram
atsu/ Aruko SB

ASC
Aldem

ir de M
oraes

EDITOR - No Dia Mundial do
Livro, comemorado em 23 de
abril, conheça a trajetória de
José Olympio, o editor brasi-
leiro mais importante do sécu-
lo 20. Ele publicou de Drum-
mond e Graciliano Ramos, reu-
nindo a nata da literatura bra-
sileira à época. Pág. 6

D
ivulgação

A campanha anual de vaci-
nação contra gripe (influenza)
começa em todo o Brasil nes-
ta segunda-feira, quatro de
abril. Assim como o plano de
imunização nacional, em Ma-
ringá a primeira etapa do pro-
cesso, até dia dois de maio,
seria destinada à pessoas com
60 anos ou mais e trabalhado-
res da saúde. Porém, a partir
desta segunda-feira, a Saúde
vai antecipar a vacina para cri-
anças de seis meses a cinco
anos incompletos no municí-
pio. Pág. 5

Saúde

antecipa

vacinação

Dólar comercial R$ 4,80

Euro R$ 5,18

Soja (sc – 60 kg) R$ 171,25

Milho (sc – 60 kg) R$ 77,33

Boi (gordo – 15 kg) R$ 300

Suíno (1 kg) R$ 5,30

$$ COTAÇÕES $$

Um projeto de lei do Go-
verno do Estado propõe a
aprovação de crédito especial
para atender os municípios
atingidos pela estiagem. O tex-
to já está na Assembleia Legis-
lativa do Paraná. O projeto tra-
ta da autorização para a Coor-
denadoria Estadual de Defesa
Civil usar recursos da ordem
de R$ 8 milhões, repassados
pelo governo federal, para
apoio direto aos municípios
prejudicados pela crise hídri-
ca nos últimos anos. Pág. B-4

Projeto propõe

recursos para

municípios

Na quinta-feira, 21, os agen-
tes da Guarda Municipal de
Maringá Sidnei Aparecido de
Farias e Jackson Teixeira dos
Santos saíram para mais um dia
de trabalho. Há mais de 10 anos
cuidando da segurança dos
maringaenses, eles não imagi-
navam que naquele dia, até
então tranquilo, poderiam sal-
var uma vida. Durante o patru-
lhamento de rotina, na Vila Pro-
gresso, eles salvaram a vida de
um bebê de 10 meses que es-
tava engasgado. Pág. 3

Agentes

salvam vida

de bebê

Dom Severino Clasen, Ar-
cebispo Metropolitano da Ar-
quidiocese de Maringá, disse
estar otimista para a Expoingá
2022. O Padre Reginaldo Man-
zotti abre a grade de show da
48ª Exposição Feira Agropecu-
ária, Industrial e Comercial de
Maringá, no dia cinco de maio,
e para ter o ingresso é solicita-
da a doação de produtos de
higiene pessoal e agasalhos.
Pág. 5

Expoingá

troca

ingressos

Após identificar o menor ní-
vel de participação de adoles-
centes no processo eleitoral das
últimas três décadas, o Tribu-
nal Superior Eleitoral (TSE)
começa a registrar um aumen-
to no número de jovens inte-
ressados em votar no pleito
deste ano. Pág. B-4

Golpe faz

520 vítimas

Esse número de boletins de
ocorrências foi registrado só
este ano na Delegacia de Es-
telionato de Maringá. É 20%
do total de todos os crimes in-
vestigados pela polícia especi-
alizada. Um técnico em segu-
rança digital estranha que este
tipo de golpe continue em alta,
apesar de todas as advertênci-
as feitas na mídia pelas autori-
dades de segurança. Pág. 2

TSE registra

recorde
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